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Coordenadoria Estadual da Infância 
e da Juventude (CEIJ), do Tribunal 

de Justiça do Estado do Pará, é um 
órgão permanente de assessoria 

à Presidência do Poder Judiciário, 
tendo sido criada por meio da Resolução nº 
013/2010-GP, em 23 de junho de 2010.

Durante seus sete anos de existência, 
a CEIJ realizou várias atividades, com vistas 
a possibilitar o incremento da convivência 
familiar e comunitária de crianças e adoles-
centes acolhidos, o enfrentamento à violên-
cia sexual, o aperfeiçoamento do sistema 
socioeducativo, o combate ao trabalho in-
fantojuvenil e o aprimoramento da justiça 

da infância e da juventude.
Também promoveu cursos e formações 

sobre a justiça da infância e da juventude, 
direcionados tanto para magistrados e servi-
dores deste Egrégio Poder Judiciário, quanto 
para os demais entes do sistema de garantia 
de direitos, estudantes e sociedade civil.

Nesta publicação, apresentamos as 
principais ações da Coordenadoria Estadual 
da Infância e da Juventude, as quais foram 
possíveis graças ao apoio da Administração 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a 
dedicação e profissionalismo de toda a equi-
pe da CEIJ, aos quais direciono meu cordial 
agradecimento.

Apresentação

Desembargador José Maria Teixeira do Rosário
Coordenador Estadual da Infância e Juventude

A
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Adolescentes 
participam 
da oficina 

Direito 
de ter 

direitos

Com os temas “Promoção da Au-
tonomia de Adolescentes Acolhi-
dos”, “Apadrinhamento Afetivo 
para Crianças e Adolescentes com 

Remotas Chances de Adoção” e “Di-
reito de ter Direitos”, a CEIJ promoveu, em 

maio de 2013, a capacitação de dezenas de 
agentes integrantes do sistema de garantia 
de direitos. Também possibilitou a adoles-
centes acolhidos, reflexões sobre o direito à 
convivência familiar e comunitária, à educa-
ção, à saúde, à profissionalização e sobre a 
construção de sua autonomia.

C

CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 

DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

O Programa Conhecendo Minha His-
tória tem como objetivo efetivar o que esta-
belece os artigos 47 § 8º e 48 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, ou seja, garantir 

Considerando a importância de co-
nhecer as reais condições dos serviços de 
acolhimento institucional, a CEIJ apoiou 
a Pesquisa “Instituições de Acolhimen-
to em Quatro Regiões do estado do Pará 
– Perfil de Crianças e Adolescentes”, re-
alizada em 2014 pelo Programa de Pós-
graduação em Teoria e Pesquisa do Com-
portamento, da Universidade Federal do 
Pará. Os resultados preliminares da pes-
quisa foram divulgados através de um 
Seminário que congregou cerca de 300 
pessoas, entre promotores de justiça, 
defensores públicos, magistrados, pro-
fissionais de equipes interprofissionais, 
estudantes de graduação e demais agen-
tes do sistema de garantia de direitos de 
diversos municípios do estado do Pará, 
especialmente das regiões pesquisadas: 
Metropolitana de Belém, Guamá, Caetés 
e Tocantins.

A parceria interinstitucional tam-
bém contemplou a elaboração e divul-
gação de publicação contendo os dados 
finais resultantes da pesquisa. O lança-
mento do Resumo Executivo do Projeto 
de Pesquisa: Instituições de Acolhimen-
to em Quatro Regiões do estado do Pará 
– Perfil de Crianças e Adolescentes foi 
realizado no dia 18 de novembro de 2015, 
durante o X Congresso Brasileiro de Psi-
cologia do Desenvolvimento, com a par-
ticipação dos membros da CEIJ.

Oficinas 
oportunizam 

reflexão 
sobre direitos

Projeto preserva 
história da 
origem biológica 
de quem 
foi adotado

Pesquisa 
mapeia 
instituições 
de acolhimento 
no Pará

institucionalizado por meio da Portaria 
Nº0827/2014-GP, de 21 de março de 2014. Para 
ter acesso o usuário deve preencher requeri-
mento padrão, disponível em www.tjpa.jus.
br/ceij (aba Programa Conhecendo Minha 
História) e procurar a Vara da Infância e da Ju-
ventude de seu município.
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que a pessoa adotada conheça sua origem 
biológica e tenha acesso irrestrito ao proces-
so no qual a medida foi aplicada. Se operacio-
naliza através da digitalização dos processos 
de adoção e seus correlatos, garantindo a 
sua conservação para consulta a qualquer 
tempo. O Conhecendo Minha História foi 
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Ceij e 
serviços de 

acolhimento 
compartilham 
experiências

Programa interinstitucional de 
apadrinhamento de crianças e 

adolescentes acolhidos Conta Co-
migo, lançado em 2014, foi reestru-

turado e aprimorado para fortalecer 
as possibilidades de convivência familiar e 

comunitária de crianças e adolescentes aco-
lhidos, com previsão de longa permanência 
nos serviços de acolhimentos.

Para realizar essa reestruturação e apri-

morar o trabalho desenvolvido no Conta Co-
migo, a CEIJ, em parceria com a Escola Supe-
rior da Magistratura, reuniu os profissionais 
envolvidos em sua execução para participa-
rem de capacitação, por meio de oficina rea-
lizada nos dias 2 e 3 de maio de 2016. A oficina, 
ministrada pelas psicólogas Maria da Penha 
Oliveira da Silva e Eliana Carla Barcelos Ko-
bori, da ONG Grupo de Apoio à Convivência 
Familiar e Comunitária Aconchego, de Brasí-

lia, promoveu o conhecimento de experiên-
cias do programa de apadrinhamento afetivo 
desenvolvido pelo Aconchego, no Distrito 
Federal. Participaram servidores da CEIJ, de 
Varas de Infância e Juventude do TJPA, além 
de servidores dos serviços de acolhimento da 
capital e do interior.

Após a realização da oficina pelo Acon-
chego de Brasília, ocorreram rodas de diá-
logos e reuniões diversas com os envolvidos 
na execução do Programa, ocasião em que 
foram sugeridas e efetivadas modificações 
no Programa de Apadrinhamento Conta Co-
migo, com base em experiências exitosas de 
outros estados e das capacitações realizadas.

As modificações, que iniciaram em maio 
de 2016, culminaram com a reestruturação 
do Programa e com a assinatura do Acordo 
de Cooperação Técnica nº 35/2016, celebrado 
entre Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
Fundação Papa João XXIII (FUNPAPA), Secre-
taria Municipal de Cidadania, Assistência 
Social e Trabalho de Ananindeua (SEMCAT), 
Secretaria Municipal de Assistência e Desen-
volvimento Social de Marituba, Universidade 
da Amazônia (UNAMA). Posteriormente ade-
riu ao Termo de Acordo a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Social de Canãa do 
Carajás e mais recentemente a Casa Lar Cor-
deirinhos de Deus.

Conta Comigo 
fortalece 

apadrinhamento 
afetivo

O
Profissionais 
do sistema 
de garantia 
de direitos 

durante 
oficina de 

capacitação
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Dentre as mudanças, destacam-se: o 
Conta Comigo passou a ter uma única mo-
dalidade de apadrinhamento, o afetivo. Pas-
sou a ter como foco a construção de vínculos 
afetivos de amizade e referencial saudável 
de família para as crianças e adolescentes 
acolhidos, com remotas possibilidades de 
retorno à família de origem ou colocação em 
família substituta. As demais modalidades, 
material, financeira e de serviços, passaram 
a ser chamados de colaboradores.

No Conta Comigo, o apadrinhamen-
to afetivo se constitui no compromisso as-
sumido por madrinhas e padrinhos em 
contribuir com cuidados e atenção indivi-
dualizados, proporcionando às crianças e 

adolescentes apadrinhados experiências 
positivas para a promoção de seu desenvol-
vimento e de sua autonomia.

A madrinha ou padrinho deverá man-
ter contatos regulares (no mínimo de 15 em 
15 dias) com seu afilhado/afilhada, forne-
cendo-lhes carinho e atenção, podendo levá
-los para passeios, estar com eles nos finais 
de semana em sua casa, ou mesmo em férias 
escolares. O padrinho e madrinha também 
podem ofertar aos seus afilhados orienta-
ções sobre saúde, educação, projeto de vida 
e formação profissional, desde que respei-
tada a liberdade de manifestação de pensa-
mento das crianças e adolescentes e sempre 
objetivando o melhor interesse deles.

Outra importante mudança foi a siste-
matização do curso de preparação de preten-
dentes ao apadrinhamento, efetivado pela 
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pes-
soal do Tribunal de Justiça, em parceria com 
a CEIJ; do curso de preparação de crianças e 
adolescentes acolhidos realizado pela UNA-
MA, com apoio da CEIJ e dos Serviços de Aco-
lhimento envolvidos; e do acompanhamento 
dos apadrinhamentos realizados, por meio 
de rodas de diálogos, sob a coordenação da 
CEIJ, em parceria com os Serviços de Acolhi-
mento e as Varas da Infância e da Juventude.

 Considerando a grande importância 
de todos os envolvidos estarem preparados, 
cientes da relação que se estabelece por meio 
do apadrinhamento afetivo, suas possibili-
dades e limites, o Conta Comigo está estru-
turado a partir dessa preparação por meio 
de cursos destinados aos pretendentes e as 
crianças e adolescentes acolhidos, que estão 
inscritos no Programa.

O curso de preparação ao apadrinha-
mento afetivo destinado a pretendentes 
ao apadrinhamento é semipresencial e 
possui carga horária de 30 horas. Em 2016, 
foi realizado curso para uma turma. Já em 
2017, foram duas turmas de preparação de 
padrinhos, uma iniciada em fevereiro e ou-
tra em agosto.

A preparação de crianças e adolescentes 
para o apadrinhamento é realizada no mes-
mo período da preparação dos pretenden-
tes, por meio de oficinas. São quatro oficinas, 
com carga horária de 4 horas cada, realizadas 
pela UNAMA, com apoio da CEIJ e dos Servi-
ços de Acolhimento. As oficinas estimulam 
a reflexão sobre o tema, principalmente em 
relação ao papel da madrinha e do padrinho 
em suas vidas, algo que se diferencia do papel 
de pai e mãe. Por meio de atividades lúdicas, 
também há diálogos sobre o gerenciamento 
da ansiedade na espera pela construção do 
vínculo afetivo de ser afilhado (a).

Cursos 
preparatórios

Oficina 
promoveu o 

conhecimento 
de experiências 
do programa de 

apadrinhamento 
afetivo

Adolescentes 
e crianças 
acolhidos 

participaram 
do curso de 

preparação ao 
Programa Conta 

Comigo
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Compromisso 
afetivo
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> Ser maior de 23 anos de idade;
> Guardar diferença mínima de 16 anos 
entre a sua idade e a idade da criança ou 
adolescente a ser apadrinhada;
> Ter disponibilidade para compartilhar 
tempo e afeto com crianças/ adolescentes 
acolhidos, pelo menos a cada 15 dias;
> Possuir ambiente familiar adequado ao 
apadrinhamento, de acordo com avaliação 
da instituição de acolhimento;
> Não ter demanda judicial em que lhe seja 
imputada a prática de abusos, maus tratos 

Acompanhamento 
apoia relação entre 

padrinhos e afilhados
O acompanhamento do apadrinha-

mento realizado pela equipe interprofissio-
nal dos serviços de acolhimento e da CEIJ é 
uma das ações de grande relevância para o 
sucesso do apadrinhamento, pois através 
dessas ações os padrinhos/madrinhas e afi-
lhados/afilhadas sentem-se apoiados e for-
talecidos na relação afetiva que se consolida 
por meio da convivência.

Esse acompanhamento é 
realizado individualmente 
através de diálogos e en-
trevistas realizados pelos 
profissionais dos serviços 

Requisitos para se tornar padrinhos e madrinhas mbora apresente muitas con-
trovérsias, a adoção intuitu 

personae, tem sido prática 
em todo o país e motivo de 

amplas e acaloradas discussões 
no meio social e jurídico. A CEIJ, no intuito 
da apropriação de conhecimentos intro-
dutórios sobre o desenvolvimento infan-
tojuvenil em seus aspectos biológicos e 
psicológicos, assim como para o melhor 
entendimento jurídico do instituto da ado-
ção, promoveu a mesa de debates Adoção 
Intuitu Personae: consensos e dissensos, 
realizada no dia 2 de dezembro de 2016, 
com a finalidade de instalar um programa 

interinstitucional de atendimento às famí-
lias que pretendem direcionar suas crian-
ças para adoção.

Participaram da mesa o Prof. Dr. Antô-
nio Pereira Júnior, com o tema “Aspectos do 
neurodesenvolvimento infantojuvenil e seus 
períodos críticos”; a Prof.ª Dra. Laiane Corrêa, 
com a palestra “O estabelecimento de víncu-
los nos primeiros anos de vida: relações de 
apego e adoção”; e o juiz do TJPA, Dr. Francis-
co Jorge Gemaque Coimbra, que argumentou 
sobre os “Aspectos jurídicos e sociais da ado-
ção intuitu personae”. A mesa foi presidida 
pela juíza Danielle de Cássia Silveira Buhr-
nheim, vice-coordenadora da CEIJ.

Mesa de debates 
discute Adoção 

Intuitu Personae

E

de acolhimento com afilhados e padri-
nhos. Ocorre também o acompanhamen-
to em grupo, por meio de rodas de diálogos 
realizadas mensalmente pelas equipes 
interprofissionais da CEIJ e dos Serviços de 
Acolhimento envolvidos. Durante as rodas 
de diálogos, há troca de experiências en-
tre os participantes e a equipe profissio-
nal, além de orientações diversas e apoio 

mútuo, contribuindo para 
o fortalecimento dos 

vínculos que se esta-
belecem no apadri-
nhamento afetivo.

Especialistas 
debateram o 

desenvolvimento 
infantojuvenil 
e os aspectos 
jurídicos da 

adoção
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ou negligência para com crianças e 
adolescentes;
> Apresentar a documentação 
solicitada;
> Não estar inscrito no Cadastro 
Nacional de Adoção;
> Participar do curso de preparação para 
pretendentes ao apadrinhamento;
> Participar dos encontros de 
acompanhamento do apadrinhamento;
> Zelar pela integridade física, 
psicológica e moral do afilhado.

RICARDO LIMA

ILUSTRAÇÃO: AIRTON NASCIMENTO
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onsiderar os aspectos jurídi-
cos, as motivações e os senti-
mentos que envolvem a en-

trega voluntária de crianças 
para adoção por suas mães e 

famílias biológicas foi o objetivo 
do seminário “A entrega voluntária de crian-
ças para adoção e o trabalho em rede”. O 
evento ocorreu no dia 24 de março de 2017, 
com a participação de membros do Tribunal 
de Justiça do Pará (TJPA), do Ministério Pú-
blico do Estado (MPE), da Defensoria Públi-
ca do Estado, dos Conselhos Tutelares, além 
de profissionais das áreas da saúde e de as-

sistência social.
Durante o seminário, ocorreu o lança-

mento do Grupo de Trabalho Interinstitu-
cional, coordenado pela CEIJ, com o objeti-
vo de elaborar e planejar a implantação de 
um programa com atuação integrada, que 
defina um atendimento qualificado à mu-
lher/homem/família que queira entregar a 
criança à adoção, assim como trabalhe no 
combate às negociações de adoções irregu-
lares e outras situações que permeiam essa 
questão. O evento foi idealizado e realizado 
pela CEIJ, em parceria com a Coordenadoria 
de Desenvolvimento de Pessoal.

Rodas de 
diálogo tratam 
de atendimentos 
em maternidade

Três rodas de diálogo foram realizadas 
pela CEIJ, no Hospital Regional Abelardo 
Santos, para discutir situações que envol-
vem entrega de crianças para adoção. Foram 
definidos fluxos padrões de atendimento 
entre o Hospital e a Vara de Infância e Ju-
ventude do distrito de Icoaraci, com vistas a 
coibir adoções irregulares e garantir o aten-
dimento qualificado às mulheres/homens/
famílias que desejam entregar seu bebê 
para adoção.

Além das servidoras do hospital, parti-
ciparam das rodas de diálogo, servidores da 
vara da infância e da juventude de Icoaraci 
e da Promotoria da Infância e Juventude do 
mesmo distrito.

Seminário debate 
entrega voluntária de 
crianças para adoção

C

Da esquerda 
para direita: 

juíza Daniele de 
Cássia Silveira 
Buhrnheim, 

desembargador 
José Maria 
Teixeira do 

Rosário e juiz 
João Augusto 
Figueiredo de 
Oliveira Júnior

A entrega 
de crianças 

para adoção 
foi tema das 

rodas de 
diálogo
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s crianças atendidas pela Creche 
Casa Lar Cordeirinho de Deus 

participaram da programa-
ção alusiva ao Dia Nacional 
da Adoção, transcorrido em 25 
de maio de 2017. Por meio do 

Projeto Brincar Lá Fora, buscou-se propor-
cionar atividades diferenciadas às crianças, 
para além da recreação. O objetivo foi des-
pertar a compreensão de que a realização 
de práticas de lazer e lúdicas em ambientes 
ao ar livre oportunizam às crianças o acesso 
ao direito à convivência comunitária, por 
meio de experiências e contatos com a na-
tureza e com outras pessoas, além daquelas 
vinculadas à instituição de acolhimento.

A primeira edição do Brincar Lá Fora 
ocorreu no Museu Emílio Goeldi, buscando 
criar um espaço de sinergia com as crianças 

e cuidadores. As atividades foram executa-
das pela arte-educadora Marluce Silva, que 
desenvolveu um trabalho cujo foco é a “arte 
do brincar”, realizado por meio de brinca-
deiras cantadas, danças circulares e conta-
ção de história, com vistas a possibilitar o 
estabelecimento de relações afetivas com 
as crianças e lhes proporcionar experiên-
cias lúdicas e de valorização de suas poten-
cialidades.

O Projeto Brincar Lá Fora é uma iniciati-
va da CEIJ e, em sua primeira edição, contou 
com a parceria da Comissão Estadual Judi-
ciária de Adoção Internacional (CEJAI), Ser-
viços de Cidadania e de Segurança do TJPA, 
Serviço Médico, Coordenadoria de Impren-
sa, Comissários da Infância da 1ª Vara da In-
fância e da Juventude de Belém e do Comitê 
de Ação Social e Cidadania.

As crianças e adolescentes dos Servi-
ços de Acolhimento Calabriano e Dulce Ac-
ciolli, localizados em Belém, participaram 
de manhã recreativa, coordenada pela CE-
JAI, com apoio da CEIJ e do Comitê de Ação 
Social e Cidadania.

Os meninos e meninas visitaram o edi-
fício sede do Tribunal, conversaram com o 
presidente do TJPA, o desembargador Ricar-
do Ferreira Nunes, e prestigiaram a contação 
de estórias, realizada por arte educadora. A 
atividade oportunizou o acesso das crianças 
e adolescentes à convivência comunitária e 
possibilitou a aproximação do judiciário com 
a rede de serviços dos direitos infantojuvenis.

Crianças e 
adolescentes 
acolhidos 
participam de 
manhã recreativa

Projeto abre portas à 
convivência comunitária

A
A biblioteca 

do TJPA foi um 
dos pontos 

visitados pelas 
crianças e 

adolescentes 
acolhidos

Projeto 
Brincar Lá 

Fora incentiva 
práticas de 

lazer e lúdicas 
em ambientes 

ao ar livre
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A CEIJ instalou o Projeto Solidariedade, 
que consiste em campanha para arrecada-
ção de fraldas descartáveis destinadas às 
crianças e adolescentes acolhidos no Ser-
viço de Acolhimento Calabriano. A soleni-
dade ocorreu no dia 27 de junho de 2017, no 
Fórum Cível da Belém. Além do lançamento 
da campanha, as crianças participaram de 
atividades lúdicas no espaço de trabalho da 
CEIJ e realizaram visitas às dependências do 
Fórum Cível e na Igreja de São João, situada 
nas cercanias do Fórum.

Nessa mesma data, em apoio à Cam-
panha, ocorreu a palestra “Educação x Tec-
nologias – Os desafios da família no século 
XXI”, no Fórum Cível de Belém. O evento foi 
realizado pela Coordenadoria de Desenvol-
vimento de Pessoal e pelo Serviço de Apoio 

Psicossocial do TJPA, que apoiaram o Proje-
to Solidariedade de doação de fraldas, lan-
çado pela CEIJ.

O Projeto é de iniciativa do Desembar-
gador José Maria Teixeira do Rosário, exe-
cutado pela equipe do Núcleo de Assessora-
mento Especializado da CEIJ e tem o apoio 
do Comitê de Ação Social e Cidadania do 
TJPA. A instalação contou com participação 
da juíza Margui Gaspar Bittencourt, diretora 
do Fórum Cível da Capital e da juíza Danielle 
de Cássia Silveira Buhrnheim, vice-coorde-
nadora da CEIJ e titular da 2ª Vara da Infân-
cia e da Juventude da Capital; além da parti-
cipação de servidores, de colaboradores do 
serviço de acolhimento, das crianças e dos 
adolescentes com necessidades especiais 
acolhidos na instituição.

Projeto arrecada fraldas 
para o Serviço de 

Acolhimento Calabriano

APERFEIÇOAMENTO DO 

SISTEMA SOCIOEDUCATIVO

Instituições se aliam 
em prol da garantia 

dos direitos

CEIJ realizou várias reuniões 
com as instituições do siste-
ma de garantia de direitos 
responsáveis pelo atendi-
mento dos adolescentes auto-

res de atos infracionais.
Em 05 de agosto de 2013, por iniciativa 

da CEIJ, reunião de trabalho definiu ações 
conjuntas para melhoria do atendimento 
socioeducativo no estado do Pará. Participa-
ram representantes da Secretaria Estadual 
de Justiça e Direitos Humanos (SEJUDH), 
Fundação de Atendimento Socioeducativo 
do Pará (FASEPA), Secretaria Municipal de 
Educação (SEMEC), Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (COM-
DAC), Fundação Papa João XXIII (FUNPAPA), 
Ministério Público e Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seção Pará (OAB/PA). Foram de-
batidas as dificuldades existentes no aten-
dimento socioeducativo e as alternativas 
de intervenção para superá-las, estabele-
cendo-se compromissos para a realização 

de ações, considerando as especificidades 
institucionais.

No dia 22 de setembro de 2016, o Desem-
bargador José Maria Teixeira do Rosário, co-
ordenador da CEIJ, coordenou reunião com 
representantes do Ministério Público, Fun-
dação de Atendimento Socioeducativo do 
Pará (FASEPA); Secretária Extraordinária de 
Integração de Políticas Sociais, Defensoria 
Pública, OAB/PA e magistrados da varas de 
infância e juventude da capital, para deba-
ter especificamente o atendimento socioe-
ducativo de internação e semiliberdade, a 
partir de dados apresentados pelo juiz da 3ª 
Vara da Infância e Juventude de Belém, Dr. 
Vanderley de Oliveira Silva. Ao final, foi de-
finida a necessidade de elaboração de uma 
agenda de ações do Poder Executivo a curto, 
médio e longo prazo, e ainda a apresentação 
de um estudo de viabilidade técnica para 
aperfeiçoamento das medidas socioeduca-
tivas de internação e semiliberdade, a ser 
apresentado pela FASEPA.

A
Crianças 

participaram 
de atividades 

lúdicas 
no espaço 

de trabalho 
da Ceij
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esde 2011, a CEIJ vem promo-
vendo cursos em Justiça Res-
taurativa e Círculos de Paz, 

voltado à capacitação de ma-
gistrados e servidores do Tribunal 

de Justiça do Pará e outros profissionais do 
sistema de garantia de direitos. Em 2011, foi 
realizado o primeiro curso em parceria com 
a Escola Superior da Magistratura do Pará 
(ESM) e com a AJURIS/RS, sobre a metodo-
logia da Comunicação Não Violenta-CNV. A 
partir dessa capacitação foram implantadas 
as práticas de JR na então 2ª Vara da Infância 
e Juventude da Capital, hoje 4ª Vara da In-

fância e Juventude de Belém.
Em 2013, a CEIJ promoveu, juntamente 

com a ESM e Fundação de Atendimento So-
cioeducativo do Pará (FASEPA), novo curso 
de formação em Justiça Restaurativa, desta 
feita com a Construção de Círculos de Paz, 
ministrado por Kay Pranis, profissional 
reconhecida internacionalmente, autora 
de diversas publicações na área. Além do 
curso, a professora realizou a palestra in-
titulada “Círculos de Justiça Restaurativa e 
de Construção de Paz, envolvendo um pú-
blico de cerca de 300 profissionais atuantes 
na área, com o objetivo de ampliar as dis-

Capacitação em
 justiça restaurativa 

e círculos de paz

Curso abordou Sistema Nacional 
de Atendimento SocioeducativoD

Em parceria com a Escola Superior 
da Magistratura do Pará, a CEIJ promo-
veu, no período de 11 a 14 de junho de 
2013, curso de atualização sobre o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(SINASE), instituído pela Lei 12.594/2012, 
e sobre os cadastros nacionais mantidos 
pelo Conselho Nacional de Justiça relati-

vos à infância e juventude.
O curso formou 40 pessoas entre magis-

trados e servidores do TJPA e foi ministrado 
pelo juiz José Dantas de Paiva, coordenador 
da Infância e Juventude do Tribunal de Justi-
ça do Rio Grande do Norte, auxiliado pelo di-
retor de Secretaria da 1ª Vara da Infância e da 
Juventude de Natal, José Francisco de Souza.

ticas restaurativas como estratégia de en-
frentamento e prevenção à violência envol-
vendo crianças e adolescentes, a CEIJ vem 
apoiando iniciativas do Grupo de Estudos 
de Justiça Restaurativa - composto por ser-
vidores do TJPA, Ministério Público Defen-
soria Pública, Fundação do Atendimento 
Socioeducativo do Pará (FASEPA), Fundação 
Papa João XXIII (FUNPAPA) e Rede Escola 
Cidadã/UNAMA - a exemplo do seminário 
A Paz Pede a Palavra, realizado em 03 de de-
zembro de 2015, organizado pelo referido 
grupo, em parceria com a Escola Superior 
da Magistratura, possibilitando aos 93 par-
ticipantes vivências de círculo restaurativo e 
conhecimentos acerca dos princípios e dire-
trizes da justiça restaurativa, a partir da ótica 
do autor Howard Zehr.

A CEIJ também vem colaborando nas 
discussões de outros setores que têm inte-
resse nas práticas restaurativas, tanto in-
terna como externamente, a exemplo da 3ª 
Vara da Violência Doméstica contra a Mu-
lher e órgãos dos Poderes Executivos esta-
dual e municipal.

cussões em favor dos direitos de crianças e 
adolescentes e em métodos alternativos de 
resolução e conflitos.

Por entender a importância das prá-

Curso 
ministrado 

por Kay Pranis, 
que trabalha 

mundialmente 
na divulgação 

do método 
de resolução 
de conflitos 
por meio da 
realização 
de círculos 

restaurativos
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O crescimento da violência urbana 
tem levado a sociedade a cobrar do Estado 
medidas mais severas e punitivas em rela-
ção aos adolescentes autores de atos infra-
cionais. Uma das propostas mais alarde-
adas é a da redução da maioridade penal, 
que traz em seu bojo valores ideológicos e 
político-partidários, desconsiderando-se 
as evidências científicas. Tendo em vista 

estes aspectos, o Projeto de Pesquisa “A 
caixa-preta do Desenvolvimento Cerebral: 
implicações para o Debate da Redução da 
Maioridade Penal”, do Programa de Pós-
graduação de Neurociências e Biologia Mo-
lecular, da Universidade Federal do Pará, 
busca contribuir para identificar condicio-
nantes sociais implícitas e associadas com a 
questão da maioridade penal. O estudo em 

saúde psíquica dos socioe-
ducandos que realizavam 
estágio remunerado no 
TJPA, por meio de convênio 

firmado com a FASEPA, foi alvo 
de atenção da equipe da Coordenadoria 
Estadual da Infância e da Juventude (CEIJ). 
Por conta do estabelecimento de parceria 
com a Escola de Ensino Superior da Ama-
zônia (ESAMAZ), os serviços de psicologia 
clínica que a instituição de ensino presta 
gratuitamente à comunidade se amplia-
ram para alcançar também aos estagiários 
socioeducandos.

O Projeto Oficinas Terapêuticas utili-
zou o método de trabalho da arteterapia, 
com uso das técnicas e expressões artísti-
cas, em busca do autoconhecimento, do 
desenvolvimento do potencial criativo e do 
diálogo entre o inconsciente e o consciente. 
O projeto teve início no dia 12 de setembro e 
finalizou em 28 de novembro de 2016, com 
a participação de 11 socioeducandos. Foram 
trabalhados temas como autoconhecimen-
to, desenvolvimento emocional e formação 
profissional, que contribuíram para a pro-
moção e prevenção da saúde mental dos 
socioeducandos estagiários.

Oficinas Terapêuticas 
levam arte e saúde 
a socioeducandos

Projeto debate 
a redução da 

maioridade penal
andamento busca avaliar se a distância psi-
cológica influencia na opinião das pessoas 
sobre o tema. Para tanto, foram delineados 
instrumentos de estudo desta temática, 
sendo que a CEIJ contribuiu na divulgação e 
na coleta de dados que ocorreram no TJPA.

Este projeto de pesquisa foi apresen-
tado no Seminário sobre Redução da Maio-
ridade Penal, realizado no dia 25 de abril 

de 2017. O evento foi uma ação do Projeto 
Arquivo Vivo, da Divisão de Arquivo, do 
Departamento de Documentação e Infor-
mação e teve a finalidade de lançar a expo-
sição “Redução da Maioridade Penal”. Em 
junho iniciou-se a coleta de dados, junto 
aos magistrados, servidores e jurisdiciona-
dos das 1ª, 2ª e 3ª Varas da Infância e Juven-
tude de Belém.

A

 
Professor Antonio 

Pereira Júnior 
destacou o 

desenvolvimento 
humano ao longo 

da infância e 
adolescência
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TJPA integra 
Fórum Estadual

COMBATE AO TRABALHO 

INFANTOJUVENIL

esde 2016, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará 
- por meio da 1ª Vara da 

Infância e Juventude de Be-
lém e da CEIJ - passou a integrar o 

Fórum Paraense de Erradicação do Tra-

balho Infantil e Proteção do Trabalho do 
Adolescente. Vários eventos têm sido re-
alizados, como o lançamento da Campa-
nha Nacional Contra o Trabalho Infantil, 
ocorrido em 07 de junho, nas dependên-
cias do Fórum Cível. Com a apresentação 

O Plano Paraense de Erradicação do 
Trabalho Infantil 2016-2019, lançado em 29 de 
agosto de 2016, foi elaborado pelo Fórum Pa-
raense de Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção ao Trabalho do Adolescente (FPETI-
PA), instituição colegiada fundada em 1996 e 
composta por organizações governamentais 
e não governamentais, apoiada pelo Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).
No evento estiveram presentes 120 

pessoas, dentre os quais, representantes 
do sistema de garantia de direitos da Re-
gião Metropolitana de Belém, de instituições 
da iniciativa privada e de órgãos do Poder 
Executivo Municipal de 22 municípios do 
estado do Pará.

Pará lança o Plano 
de Erradicação do 
Trabalho Infantil

D Ceij é 
parceiro 
Fórum 

Paraense de 
Erradicação 
do Trabalho 

Infantil

Crianças 
participam 
da abertura 

do Fórum
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do painel “Cenários do Trabalho Infantil 
no Estado do Pará”, contendo dados esta-
tísticos sobre a caracterização do trabalho 
infantil na cadeia produtiva extrativista e 

em trabalhos domésticos, o evento teve 
a participação de cerca de 110 pessoas, 
oriundas de instituições governamentais, 
não-governamentais e da sociedade civil.
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Fórum discute 
aprendizagem 

profissional

I Concurso de Produção Artística de 
Combate ao Trabalho Infantil, rea-
lizado em junho de 2017, reuniu 37 
escolas estaduais de ensino funda-

mental da Região Metropolitana de 
Belém. Organizado pelo Fórum Paraense 

de Erradicação do Trabalho Infantil e Prote-
ção do Trabalho do Adolescente (FPETIPA), o 
evento teve como objetivo retratar o comba-
te ao trabalho infantil pela ótica das crianças 
e adolescentes, através de produções artís-
ticas de pintura/desenho, produção textual 

Realizada no dia 23 de novembro de 
2016, na Secretaria Especial de Direitos Hu-
manos, em Brasília, a 3ª Reunião Ordinária 
do Fórum Nacional de Prevenção e Erradi-
cação do Trabalho Infantil 2016 debateu os 
seguintes temas: A aprendizagem profis-
sional: limites e possibilidades; Apresenta-
ção e discussão do estudo sobre o Trabalho 

Infantil nos Grupamentos de Atividades da 
Cadeia Produtiva Têxtil, a partir de dados da 
PNAD 2014; Revisão dos critérios para inte-
grar o Fórum Nacional; Ações de mobiliza-
ção do dia 12 de junho de 2017, Dia Interna-
cional de Combate ao Trabalho Infantil e o 
estabelecimento dos eixos de atuação prio-
ritários para 2017.

Concurso artístico 
protagoniza crianças 

e adolescentes

O

 
Crianças e 

adolescentes 
expressam 

criatividade 
concurso 
artístico

Em Brasília, 
Ceij participou 

do Encontro 
do Fóruns 

Estaduais na 
Amantra
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Ceij participa de 
encontro nacional

A CEIJ participou do Encontro de Fóruns 
Estaduais, realizado em 22 de novembro de 
2016, na sede da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho (AMANA-
TRA), em Brasília. Durante o encontro, foi dis-

cutido, de forma coletiva, o conceito, os ob-
jetivos, a estrutura e a atuação de um fórum 
estadual ideal. Os debates geraram reflexões 
norteadoras para a elaboração de planos es-
tratégicos dos fóruns estaduais em 2017.
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e musical. As escolas participantes fazem 
parte do Projeto “Bem Conviver”, da Se-
cretaria de Estado de Educação (SEDUC)

No total, foram inscritas 633 pro-
duções artísticas, sendo 448 pinturas/
desenhos, 9 músicas e 176 produções 
textuais. Deste total, foram selecionados 

Concurso 
premia 

produções 
artísticas 
contra o 
trabalho 
infantil
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Profissionais são capacitados 
para oitiva especial

ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA SEXUAL 

CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

CEIJ e a ESM elaboraram em con-
junto, o Projeto de Capacita-
ção em Técnicas de Entrevista 
Investigativa, que iniciou em 
julho de 2011, com o primeiro 

curso de Capacitação em Técnicas de Entrevis-
ta Investigativa com Testemunhas e Vítimas, 
cuja ministrante foi a Prof.ª Dra. Lílian Milnitsky 
Stein, da PUC/RS. Participaram do curso analis-
tas judiciários das comarcas de Belém, Abaete-
tuba, Marabá e Santarém, além da magistrada 
da Vara de Crimes contra Crianças e Adolescen-
tes da Comarca da Capital.

No ano de 2014, a CEIJ e a ESM realizaram 
o Seminário “Violência Sexual: Depoimento 
Especial, Garantias Processuais e Proteção In-
tegral de Crianças e Adolescentes”, com o obje-
tivo de proporcionar a construção/divulgação 
de novos conhecimentos na área e a discussão 
acerca da temática do depoimento especial 

A CEIJ articulou, juntamente com a Vara 
de Crimes contra Crianças e Adolescentes 
da Comarca de Belém, a instalação de sala 
com os devidos equipamentos necessários 
à efetivação da oitiva especial de crianças 
e adolescentes vítimas de violência sexual. 
Esse procedimento passou a funcionar efe-
tivamente no final do ano de 2013. A sala é 
organizada de forma a oferecer o ambiente 
necessário para que crianças e adolescentes 

possam se sentir seguros na prestação de 
seus depoimentos. Em complementarie-
dade, a CEIJ vem atuando continuamente 
na implantação progressiva de salas de de-
poimento especial ou adaptação/melhorias 
nas salas já existentes, conforme o determi-
nado pela Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, 
que estabelece o Sistema de Garantia de Di-
reitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 
Testemunha de Violência.

de crianças e adolescentes em esfera policial/
judicial, quando participaram como membros 
das mesas de debates, a Prof.ª Dra. Lilian Stein 
(PUC/RS), Prof.ª Dra. Milene Veloso (UFPA), MM. 
Juiz José Renato Bezerra (que discorreu sobre a 
experiência do Depoimento Acolhedor do esta-
do de Pernambuco), a Delegada Simone Edoron 
e a Promotora de Justiça Leane Barros Fiuza de 
Mello. Em fevereiro, também em parceria com 
a ESM, foi realizada a palestra: Oitiva Judicial, 
Produção de Provas e Garantias Processuais, 
com a Profª Ms. Jalusa da Silva Arruda, da UFBA.

No mesmo ano, foi realizado o 2ª Curso de 
Capacitação em Técnicas de Entrevista Investi-
gativa com Testemunhas e Vítimas, ministrado 
pela Prof.ª Dra. Lilian Stein, novamente em par-
ceria com a ESM, contando com a participação 
de 10 servidores e uma magistrada e a supervi-
são das entrevistas investigativas realizadas pe-
los analistas do TJPA.

Depoimentos em ambiente seguro

A
196 trabalhos, sendo 106 produções 
textuais, 81 pinturas/desenhos e 8 
músicas.

Os vencedores foram premia-
dos com notebooks, tablets e celula-
res. Escolas e professores receberam 
placas de homenagens.

28 CEIJ   TJPA

O combate 
ao trabalho 
infantil pelo 

olhar de 
crianças e 

adolescentes 
foi o foco do 

evento
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APRIMORAMENTO DA JUSTIÇA 

DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

No segundo semestre de 2015, a CEIJ 
realizou uma série de visitas às varas da 
infância e da juventude da região metro-
politana de Belém. Os juízes das varas 
de infância tiveram a oportunidade de 
conversar pessoalmente com o Desem-
bargador José Maria Teixeira do Rosário, 
expondo seus projetos inovadores, ideias 
para melhoria do atendimento ao jurisdi-

cionado, bem como as dificuldades que 
ainda necessitam ser superadas na área 
da infância e da juventude. As demandas 
apresentadas pelos magistrados foram 
encaminhadas pela CEIJ à presidência do 
Tribunal de Justiça, com o intuito da me-
lhoria da prestação jurisdicional das refe-
ridas comarcas no que diz respeito à justi-
ça infantojuvenil.

Visitas às Varas de Infância 
e Juventude de Marituba, 

Belém, Icoaraci e Ananindeua

Equipe técnica 
da Ceij com o 

desembargador 
José Maria Teixeira 
do Rosário e o juiz 
Antônio Cláudio 
Von-Lohrmann 

Cruz
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No período de 19 a 21 de março de 
2014 a CEIJ efetivou visita institucional 
à comarca de Portel. Na ocasião além 
de visita ao Fórum da cidade e reunião 
com magistrado e servidores do fórum, 

foi realizada também visita institucional 
ao serviço de acolhimento de crianças e 
adolescentes Ágape da Cruz, além reu-
nião com a rede de proteção à criança e 
ao adolescente.

CEIJ faz visita 
institucional à 

comarca de Portel

Visita 
institucional 

à comarca 
de Portel
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A CEIJ realizou no período de novembro 
de 2015 a outubro de 2016, pesquisas com o 
objetivo de conhecer a realidade da Justiça da 

Infância e da Juventude e das unidades judici-
árias com competência em processar e julgar 
crimes contra crianças e adolescentes, para em 

Estudo aprimora 
Justiça da Infância 

e da Juventude

seguida propor aprimoramentos na prestação 
jurisdicional e possibilitar o fortalecimento da 
garantia à prioridade absoluta prevista nas 
normativas nacionais e internacionais.

A coleta de dados foi realizada através 
de formulários elaborados pela CEIJ, com o 
apoio da Coordenadoria de Estatística e da 
Secretaria de Informática, sendo disponi-
bilizados on line para as respectivas varas 
responderem.

Os achados da pesquisa possibilitaram 
que a CEIJ elaborasse, com maior precisão, 
sugestões para o funcionamento e aprimora-
mento da Justiça da Infância e da Juventude, 
sugerindo à gestão estratégias de fortaleci-
mento deste Poder para o atendimento das 
demandas envolvendo crianças e adolescen-
tes, tendo como fim último a proteção integral 
e a prioridade absoluta que regem as normati-
vas nacionais e internacionais relativas.

REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÕES NA ÁREA 

DA JUSTIÇA INFANTOJUVENIL

Pós – Graduação 
Lato  Sensu em Direito 
da Criança e do Adolescente

Projeto de iniciativa da CEIJ, 
promovido pela ESM em 
parceria com o Ministério 
Público e a Defensoria 
Pública e executada pela 
UFPA. Teve a participação de 
aproximadamente 60 alunos, 
entre magistrados, promotores 
de justiça, defensores públicos, 
advogados e outros. A pós-
graduação buscou ampliar 
conhecimentos sobre a realidade 
amazônica, tendo disciplinas 
como História da Infância e 
da Juventude no Brasil e na 
Amazônia e Família, Sociedade e 
Política Social. A primeira turma 
concluiu seus estudos em junho 
de 2015.

Curso Aplicabilidade Intercultu-
ral Indígena

Com o objetivo de qualificar 
magistrados, servidores e 
trabalhadores da rede de 
atendimento da região do Xingu para 
a intermediação do direito da criança 
e do adolescente considerando 
a aplicabilidade transversal dos 
direitos indígenas, a CEIJ em parceria 
com a ESM realizou, nos dias 26 a 
28 de novembro de 2014, o curso 
de Aplicabilidade intercultural dos 
direitos das crianças indígenas, no 
município de Altamira. Cerca de 30 
profissionais estiveram presentes 
na capacitação, dentre eles: 
magistrados, assessores de juiz e 
servidores do TJPA, representantes 
do Ministério Público e da Defensoria 
Pública locais, além de profissionais 
que atuam no atendimento de 
crianças e adolescentes indígenas. 
Enquanto resultados do curso, pode-

se destacar a ampliação do diálogo e 
a realização da troca de experiências 
entre as instituições públicas 
envolvidas na garantia dos direitos 
infantojuvenis indígenas.

Curso aborda Direito da Infância 
e da Juventude

De iniciativa da CEIJ, foi realizada, 
na modalidade à distância, a 
primeira turma do curso auto 
instrucional de Direito da Criança 
e do Adolescente, no período de 
19 de outubro a 18 de novembro 
de 2016. O curso foi destinado a 
magistrados e servidores, com o 
objetivo de discutir conhecimentos 
introdutórios na área do Direito 
da Criança e do Adolescente, 
como por exemplo, o histórico e a 
consolidação de princípios jurídicos 
internacionais e nacionais nesta 
área.

Com conteúdo apresentado de 
maneira didática e visualmente 
interessante, o curso chamou a 
atenção do público alvo, que pôde 
avaliar seus conhecimentos na 
área, por meio de questionários 
disponibilizados na própria 
plataforma de educação à distância.
A capacitação, originalmente 
criada e desenvolvida pelo Centro 
de Formação e Aperfeiçoamento 
de Servidores do Poder Judiciário 
(CEAJUD), do Conselho Nacional de 
Justiça, foi adaptada pelo Núcleo 
de Assessoramento Especializado 
da CEIJ e disponibilizada pela 
Coordenadoria de Desenvolvimento 
de Pessoal do TJPA, obtendo a 
participação de 76 inscritos.
A disponibilização do curso on line 
se coloca como alternativa para 
a formação básica dos servidores 
na área da Justiça da Infância e da 
Juventude, especialmente os recém-
empossados.
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A busca 
ativa de 

pretendentes 
à adoção, 

família 
acolhedora e 

programas de 
apadrinhamento 

foram 
os temas

 do Fonajup

Fórum 
Nacional 
da Justiça 
Protetiva

PARTICIPAÇÃO EM FÓRUNS E EVENTOS 

NACIONAIS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

Coordenador Estadual da 
Infância e da Juventude, de-
sembargador José Maria Tei-

xeira do Rosário, participou, no 
dia 24 de junho de 2016, do lançamen-

to do Fórum Nacional da Justiça Protetiva 
(FONAJUP), que reuniu mais de vinte ma-
gistrados, no auditório da Corregedoria 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

O
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de Janeiro (TJRJ). O evento teve o apoio e 
articulação da Associação Brasileira dos 
Magistrados da Infância e da Juventude 
(ABRAMINJ).

O FONAJUP é um importante espaço de 
discussão de políticas públicas relaciona-
das à área da Justiça Protetiva de Infância 
e a Juventude. A participação do Pará no 
evento contribuiu para o aperfeiçoamento 

das políticas públicas em nível estadual e 
nacional.

De acordo com informações da ABRA-
MINJ, “a área protetiva da infância e da 
juventude passa ter um espaço especifica-
mente voltado ao debate e troca de conhe-
cimentos, por juízes de todos os estados 
da federação e do DF, acerca de questões 
cíveis, como adoção, conselhos tutelares, 

violação de direitos e ações civis públicas”.
O magistrado João Augusto Oliveira Jr., 

juiz auxiliar da CEIJ e titular da 1ª Vara da 
Infância e Juventude de Belém participou 
do III FONAJUP, realizado nos dias 25 e 26 
de maio de 2017 em Brasília, debatendo, 
dentre outros temas, a busca ativa de pre-
tendentes à adoção, família acolhedora e 
programas de apadrinhamento.
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Com a presença de cerca de 60 magis-
trados, entre eles o coordenador da CEIJ, 
desembargador José Maria Teixeira do Ro-

sário, foi realizado, em Brasília, no dia 29 
de julho de 2016, o Congresso Nacional da 
Associação Brasileira dos Magistrados da 

Infância e Juventude 
ganham espaço nas 
discussões nacionais

Fonajup 
reuniu 

magistrados 
da área da 
infância e 
juventude

Infância e da Juventude (ABRAMINJ). No 
evento foram debatidas temáticas como a 
redução da idade penal, o regime de pro-
teção a crianças e adolescentes, o longo 
tempo de acolhimento institucional de 
crianças e adolescentes como uma forma 
de maus tratos e aspectos controvertidos 
da socioeducação.

A conferência de abertura foi realiza-
da pelo ministro Carlos Ayres Britto que 
versou sobre “O Regime Constitucional da 
Proteção à Criança, ao Adolescente e ao Jo-
vem”. A realização do congresso demarca 
o espaço da justiça da infância e juventude 
nas discussões judiciais nacionais, a partir 
da ótica científica.
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PARTICIPAÇÕES EM 

PROJETOS E EVENTOS

O projeto “Cine Debate – Direitos Hu-
manos em Cena”, que conta com o apoio 
da CEIJ, levou a três escolas estaduais de 
ensino da Região Metropolitana de Belém, 
ações que visam o diálogo sobre temáticas 
relativas à exploração sexual, exploração do 
trabalho infantil, tráfico de pessoas, crimes 

cibernéticos, dentre outros, em que muitas 
crianças e adolescentes são vitimizados.

O projeto foi idealizado pela Secre-
taria de Estado de Direitos Humanos (SE-
JUDH) e conta com o apoio de várias insti-
tuições do sistema de garantia de direitos 
infantojuvenil.

O desembargador José Maria Teixeira 
do Rosário, coordenador da CEIJ, ministrou 
palestra sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, no dia 29 de junho de 2016, em um 
evento que reuniu mais de 80 conselheiros tu-
telares, em Belém. Os temas abordados na pa-
lestra se referiram aos efeitos das atualizações 
do ECA nas intervenções relativas ao atendi-
mento de crianças e adolescentes, bem como 

a eficiência que se faz necessária para atender 
o que determina as normativas legais.

O desembargador participou da ativida-
de a convite da Associação de Conselheiros 
e Ex-Conselheiros Tutelares dos Municípios 
Paraenses (ACONEXTEL). Na oportunidade, 
esclareceu as dúvidas e dirimiu os anseios dos 
conselheiros, diante da necessidade de inte-
ragirem mais com a rede de atendimentos.

Conselheiros 
Tutelares 

participam 
de palestra 

sobre 
o Eca e 

seus efeitos

Cine Debate põe direitos 
humanos em cena
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Palestra debate Estatuto 
da Criança e do Adolescente

O desembargador José Maria Teixeira 
do Rosário, coordenador da CEIJ, vem par-
ticipando sistematicamente dos Encontros 
do Colégio de Coordenadores da Infância e 
Juventude do Brasil, as quais têm sido mo-
mentos de valiosas trocas de conhecimen-
tos, com vistas a promover o aperfeiçoamen-
to contínuo do atendimento jurisdicional 
prestado às crianças, aos adolescentes e 
seus familiares.

No último encontro, realizado nos dias 

nos dias 9 e 10 de março, em São Paulo, foram 
debatidos temas como o Cadastro Nacional 
de Adoção e a necessidade de seu preenchi-
mento regular; Dados sobre adoção em cada 
um dos estados do Brasil; Desvinculação das 
Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção 
das Corregedorias Gerais de Justiça e sua vin-
culação às Coordenadorias da Infância e Ju-
ventude, além de apresentações sobre o fun-
cionamento dos Grupos de Monitoramento e 
Fiscalização dos Tribunais de Justiça.

Reuniões do Colégio 
de Coordenadores

Colégio 
discute 

atendimento 
jurisdicional 

prestado 
às crianças, 

aos 
Adolescentes 

e seus 
familiares

Coordenadores 
discutiram 

os dados 
do Cadastro 

Nacional 
de Adoção.
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A Coordenadoria Estadual da Infância 
e Juventude (CEIJ), do Tribunal de Justiça 
do Pará (TJPA) recebeu o selo Prata do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) e do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 
A cerimônia de entrega do prêmio ocorreu 
na manhã do dia 14/10/2014, durante a 197ª 
Sessão Plenária do Conselho.

O judiciário paraense foi representan-
do, em Brasília, pela coordenadora da CEIJ, 
desembargadora Odete Carvalho, e pela 
juíza da 2ª Vara da Infância e da Juventude, 
Danielle Silveira. O selo Infância e Juventu-
de é um reconhecimento para os tribunais 
que investem em boas práticas na priori-
zação e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, conforme previsto pelo artigo 
227 da Constituição Federal.

Nesse sentido, a CEIJ ofereceu cursos 
de especialização na área da infância e ju-
ventude, realizado pela Escola Superior da 
Magistratura (ESM), capacitou profissio-
nais para atuar na sala de depoimentos es-
peciais e disponibilizou uma sala especial 
para depoimentos ou escutas especiais no 
Fórum Cível.

Para a presidência do TJPA, o prêmio 
é um reconhecimento de que as ações de-
senvolvidas em âmbito estadual estão no 
caminho certo. “Temos que priorizar nos-
sas crianças e adolescentes de todas as for-
mas. Com políticas públicas voltadas para 
essa faixa etária, que possamos educá-los 
para que eles se tornem cidadãos que par-
ticipem e contribuam com o crescimento 
do nosso país”.

 CEIJ ganha selo Prata
em premiação do CNJ

Abrigo 
acolhe 

crianças e 
adolescentes 

com 
patologias 

neurológicas

Desembargadora 
Odete Carvalho 

e magistrada 
Danielle Silveira 

recebem selo 
Prata

O desembargador José Maria Teixei-
ra do Rosário, coordenador da CEIJ, parti-
cipou da Celebração de 10 anos do Abrigo 
Especial Calabriano, realizada no dia 25 
de agosto de 2016. Na ocasião foi celebra-
da uma missa na Igreja São Raimundo 
Nonato.

Depois, foi realizada uma comemo-

ração no serviço de acolhimento insti-
tucional. Estiveram presentes autorida-
des do sistema de justiça da infância e 
juventude, pesquisadores que estudam 
o tema da institucionalização, represen-
tantes do sistema de garantia de direitos 
e da sociedade civil que atuam como vo-
luntários na instituição.

Evento comemora 10 anos 
do Abrigo Calabriano
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III Workshop “Um Debate 
sobre a Proteção Integral 

da Infância e da Juventude”

 
Participantes 

relataram 
experiências 
em relação 
à garantia 
de direitos 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) pro-
moveu em Belém, nos dias 19 e 20 de junho, 
o III Workshop “Um Debate sobre a Proteção 
Integral da Infância e da Juventude”.

Na programação, representantes dos 
órgãos do sistema de garantia de direitos 
relataram experiências exitosas em relação 
a garantia de direitos infantojuvenis. Além 
disso, houve apresentação das propostas 
de modificação do Cadastro Nacional de 
Adoção pelos representantes da Correge-
doria Nacional de Justiça e integrantes do 
Grupo Técnico.

O Pará foi representado no evento pelos 

juízes Danielle de Cássia Silveira Buhrnheim, 
vice-coordenadora da CEIJ e titular da 2ª Vara 
da Infância e da Juventude de Belém; João 
Augusto de Oliveira Júnior.

O Pará foi representado no evento pelos 
juízes Danielle de Cássia Silveira Buhrnheim, 
vice-coordenadora da CEIJ e titular da 2ª Vara 
da Infância e da Juventude de Belém; João Au-
gusto de Oliveira Júnior, juiz auxiliar da CEIJ e 
titular da 1ª Vara da Infância e da Juventude 
de Belém e Vanderley de Oliveira Silva, titular 
da 3ª Vara da Infância e da Juventude de Be-
lém, além de servidores da CEIJ e das varas da 
infância e da juventude mencionadas.
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